Legislação brasileira de interesse para a regulamentação do uso do fósforo em detergentes em pó

Norma Jurídica
Assunto

Constituição da República Federativa do Brasil

1988
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

 V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 



1. Lei Federal 6.938/81
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de aplicação e formulação, e institui o sisnama

2. Decreto Federal 99.274/90
Regulamenta a Lei 6.938/81

3. Agenda 21

Capítulo 18
Prega como princípio a “Aplicação de critérios integrados no desenvolvimento, manejo e uso dos recursos hídricos”

4. Lei Federal 9.433/97
Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos

5. Resolução conama 020/86
Dispõe sobre a classificação dos corpos d’água e estabelece padrões de qualidade e de emissão

6. Resolução cnrh 012/00
Complementar ao item 4, quando pertinente
Regulamenta o enquadramento dos corpos d’água

7. Resolução cnrh 016/01
Complementar ao item 4, quando pertinente
Regulamenta o outorga do direito de uso dos recursos hídricos

8. Resolução ana 026/02
Complementar ao item 4, quando pertinente
Regulamenta o Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas – prodes, instituído pela Resolução ana 006/01

9. Portaria ms 1.469/00
Aprova a Norma de Qualidade da Água para Consumo Humano

10. Lei Estadual 1.172/76

Complementar ao item 4, quando pertinente
Delimita as áreas de proteção relativas aos mananciais, cursos e reservatórios de água, a que se refere o art. 2º de Lei 898/75

11. Lei Estadual 9.866/97

Complementar ao item 4, quando pertinente
Dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo.

12. Decreto Estadual 43.022/98

Complementar ao item 4, quando pertinente
Regulamenta a Lei 9.866/97, no tocante ao Plano Emergencial de Recuperação dos Mananciais da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

13. Lei Federal 7.365/85 

Complementar ao item 4, quando pertinente
Proíbe a fabricação de detergentes não-biodegradáveis

14. Resolução ms 001/78

Complementar ao item 4, quando pertinente
Aprova as normas aplicáveis aos detergentes e seus congêneres

15. Lei Federal 6.360/76 Complementar ao item 4, quando pertinente

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os saneantes e outros produtos

16. Instrução Normativa funasa 001/01

Complementar ao item 4, quando pertinente

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Vigilância Ambiental em Saúde
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